
Projeto de Lei nº 22/2018
Substitutivo ao Projeto de Lei nº 160/2017. 

Data: 22 de março de 2018
Autoriza o Poder Executivo Municipal a outorgar Cessão de Uso de bem imóvel e equipamentos em favor da Associação Sorriso de Catadores de Materiais Recicláveis e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Vereadores o seguinte projeto de lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a Cessão de Uso de Bem Imóvel pertencente ao Patrimônio Público para ASSOCIAÇÃO SORRISO DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS-ASC, de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.081.412/0001-08, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. JHONY REUS SCHOLZ, brasileiro, casado, inscrito no RG sob o n° 1486905-5SSP/MT e no CPF sob o n° 006.034.231-59, estabelecido na Rua Guaiba, s/n, Q 20, L 06, Bairro Nova Aliança, neste município, do seguinte bem público: Imóvel rural com 20.000,00 m² (vinte mil metros quadrados), situado na Chácara 65 e 66 no Loteamento Verdes Campos, Setor Leste, Zona Industrial.

§1º - Na cedência do imóvel citado no caput deste artigo, inclui a cedência de parte de 01 (um) imóvel (barracão), medindo no total 4.500,00m², sendo que será cedido para a Cessionária a fração de 1.620,00 m² (um mil e seiscentos e vinte metros quadrados), compreendendo: 1.045,11 m² de área livre para trabalho, escritório em alvenaria, banheiro e copa com área de 34,89 m², depósito de pneus usados com área de 540,00 m².

§2º Poderá a cessionária classificar e vender os pneus existentes no depósito, (barracão).

Art. 2º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal efetuar a Cessão de Uso de equipamentos de sua propriedade, para a referida entidade citada no art. 1º, que sejam específicos para a atividade que se destina.
Parágrafo Único – Os bens citados no caput do art. 2º compreendem: esteiras, prensas hidráulicas e outros equipamentos especificados no Termo de Cessão de Uso.

Art. 3º - O presente Cessão de Uso se destina única e exclusivamente à utilização para a como forma de incentivar as atividades da associação, promover ação eficiente no que refere-se a coleta seletiva, controle e destinação final adequada dos resíduos sólidos.

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado como forma de cooperação técnica e incentivo as atividades da associação, além da cessão de uso do bem imóvel e equipamentos previstos nos arts. 1º e 2º, os seguintes:

I – Disponibilizar os projetos hidráulicos, elétrico, combate a incêndio, bem como, licenciamento ambiental do imóvel cedido;

II – Disponibilizar o Alvará de Funcionamento para a CESSIONÁRIA;

III – Custear despesas de água e energia elétrica do imóvel;

IV – Custear a Manutenção Elétrica, Hidráulica, Estrutural dos bens imóveis e equipamentos cedidos;

V – Promover a limpeza e coleta de resíduos quando necessário.

Art. 5º - A vigência da presente cessão de uso será da data de assinatura do termo de cessão de uso dos bens constantes nos arts. 1º e 2º até a data de 31 de Dezembro de 2.021, podendo posteriormente ser prorrogado mediante termo aditivo, conforme interesse entre as partes.

Art. 6º - O não cumprimento das disposições constantes no artigo 3º desta Lei implicará na revogação de pleno direito da cessão dos bens, independentemente de qualquer notificação e ressarcimento por parte do Município, facultando ao cessionário a retirada das benfeitorias por si construídas e instaladas, porventura erguidas na área sob as suas expensas.

Art. 7º - Ocorrerá, ainda, a revogação da cessão, quando for dado à área pública, destinação diversa da constante no artigo 3º desta Lei, sem autorização expressa dos Poderes Executivo e Legislativo deste Município.

Parágrafo Único - O imóvel objeto desta Lei não poderá ser vendido, hipotecado, cedido, alugado nem dado em garantia a agências financiadoras, arrendado ou oferecido em garantia, consistindo qualquer uma dessas práticas em motivo para a reversão da cessão e retomada do imóvel pelo Poder Público Municipal.

Art. 8º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adotar todas as medidas Administrativas, Contábeis e Jurídicas necessárias a fim de atender e cumprir o disposto nos artigos anteriores.

Art. 9º - Caberá ao Cessionário a conservação do imóvel e das instalações, mantendo-os sempre limpos e bem cuidado, bem como, cumprimento da legislação municipal, estadual e federal no que tange ao desenvolvimento de suas atividades. 

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11 - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sorriso, Estado de Mato Grosso.

ARI GENÉZIO LAFIN
Prefeito Municipal
MINUTA DE TERMO DE CESSÃO DE USO Nº

CESSÃO DE USO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE SORIRISO, ESTADO DE MATO GROSSO E DE OUTRO LADO A ASSOCIAÇÃO SORRISO DE CATADADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS – ASC, ASSOCIAÇÃO DE DIREITO PRIVADO, SEM FINS LUCRATIVOS.

CEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.239.076/0001-62, estabelecida na Av. Porto Alegre, 2.525, neste ato denominada CEDENTE, representada pelo seu Prefeito Municipal o Sr. ARI GENÉZIO LAFIN, brasileiro, solteiro, agente político, residente e domiciliado nesta cidade de Sorriso – MT, portador da cédula de identidade RG sob n.º 607903 SSP/MT e CPF/MF sob n.º 411.319.161-15.

CESSIONÁRIA: ASSOCIAÇÃO SORRISO DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS-ASC, pessoa jurídico de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.081.412/0001-08, aqui denominada simplesmente de CESSIONÁRIA, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. JHONY REUS SCHOLZ, brasileiro, casado, inscrito no RG sob o n° 1486905-5SSP/MT e no CPF sob o n° 006.034.231-59, estabelecido na Rua Guaiba, s/n, Q 20, L 06, Bairro Nova Aliança, neste município.

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado, bem como, conforme previsto na Lei Municipal xxx/2018, celebram o presente Termo de Cessão de Uso de Bem Imóvel e Equipamentos que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes descritas no presente:

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO 

O presente Termo tem como OBJETO a Cessão de Uso de um imóvel rural com 20.000,00 m² (vinte mil metros quadrados), situado na Chácara 65 e 66 no Loteamento Verdes Campos, Setor Leste, Zona Industrial.

§1º. Na área a ser cedida, conforme a cláusula 1ª desse Termo existe as seguintes edificações/benfeitorias/produtos, que também passam a fazer parte da cedência:

a) 01 (um) barracão, medindo 4.500,00m², dentro da área mencionada ficará uma fração a disposição da CESSIONARIA uma área de 1.620,00m², contendo um escritório em alvenaria, banheiro e copa com área de 34,89 m², depósito de pneus usados sem condição de uso com área de 540,00 m², área para a CESSIONARIA de 1.045,11 m², projeto hidráulico, elétrico, licenciamento ambiental, alvará de funcionamento, projeto de combate a incêndio atendendo as exigências da lei 12.305/2010.

b) 01 prensa eletro hidráulica 35 TON;

c) 01 prensa eletro hidráulica 18 TON;

d) 01 Esteira Separação de Resíduos 12metros;

§2º Poderá a cessionária classificar e vender os pneus existentes no depósito.

§3º. Fica o Poder Executivo autorizado como forma de cooperação técnica e incentivo as atividades da associação, além da cessão de uso do bem imóvel e equipamentos prevista nos arts. 1º e 2º, promover:

I – Disponibilização dos projetos hidráulico, elétrico, combate a incêndio, bem como, licenciamento ambiental do imóvel cedido;

II – Disponibilizar o Alvará de Funcionamento para a CESSIONÁRIA;

III – Custear despesas de água e energia elétrica do imóvel;

IV – Custear a Manutenção Elétrica, Hidráulica, Estrutural dos bens imóveis e equipamentos cedidos;

V – Promover a limpeza e coleta de resíduos quando necessário.

CLÁUSULA 2ª – DO OBJETIVO

O bem imóvel e os equipamentos acima mencionado serão utilizado pela CESSIONÁRIA, tendo como única e exclusiva finalidade desenvolver atividades relacionadas à gestão de resíduos sólidos, de acordo com o estatuto social da Associação Sorriso de Catadores de Materiais Recicláveis-ASC, ora CESSIONÁRIA.
CLÁUSULA 3ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA

A ASC obriga-se a:

a) Utilizar-se do imóvel exclusivamente para atividades relacionadas à gestão dos resíduos sólidos, bem como, as atividades descritas no Estatuto Social da mesma, empregando todo o zelo na conservação do local;

b) Não realizar qualquer benfeitoria, ou alteração no imóvel, sem autorização expressa do Cedente;

c) Responsabilizar-se por qualquer dano ocasionado pelo mal uso e/ou conservação do local;

d) Toda e qualquer atividade relacionada à gestão dos resíduos oriundos sólidos desenvolvida pela CESSIONÁRIA será de sua total e exclusiva responsabilidade, somando-se, inclusive, todos os aspectos legais em todas as suas esferas, seja em âmbito trabalhista, cível criminal e demais, como, também, a ocorrência de caso fortuito e de força maior;

e) Atender as normas vigentes aplicáveis direta e indiretamente à atividade a ser exercida, tais como normas ambientais, de segurança no trabalho, dentre outras, sendo de responsabilidade da CESSIONÁRIA qualquer desídia no cumprimento das mesmas;

f) Disponibilizar a CEDENTE sempre que solicitado, informações pertinentes à atividade desenvolvida.

g) Não disponibilizar a cessão do bem imóvel e seus equipamentos a terceiros estranhos a relação.

CLÁUSULA 4ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CEDENTE

A MUNICIPALIDADE, ora CEDENTE, obriga-se a:

a) Permitir a utilização do imóvel para que a CESSIONÁRIA desenvolva atividades relacionadas à gestão de resíduos sólidos.

b) Fiscalizar a utilização do bem imóvel e dos equipamentos conforme a finalidade proposta;

c) Promover o cancelamento da presente cessão, caso a CESSIONÁRIA, não atenda e não respeite as finalidades propostas dando destinação contrária;

d) Disponibilizar os projetos hidráulico, elétrico, combate a incêndio, bem como, licenciamento ambiental do imóvel cedido;

CLÁUSULA 5ª – DA CONSERVAÇÃO DO BEM IMÓVEL

A CESSIONÁRIA obriga-se a manter em perfeito estado de conservação o bem imóvel mencionado para os fins estabelecidos na Cláusula Segunda deste Termo.

§ 1º - A CESSIONÁRIA obriga-se a fazer bom uso dos bens cedidos, direcionando-os exclusivamente para os fins estabelecidos na cláusula segunda.
§ 2º - É vedado à CESSIONÁRIA fazer qualquer modificação no imóvel, sem que haja informação à CEDENTE e concordância expressa da mesma.

§ 3º - A CESSIONÁRIA não poderá ceder ou transferir os direitos ora adquiridos, sob pena de rescisão do presente Termo, cabendo à CEDENTE a adoção de medidas judiciais cabíveis.

§ 4º - A CESSIONÁRIA responsabiliza-se por todo e qualquer dano causado no uso do bem mencionado, quer ao próprio ou a terceiros, isentando o Município de qualquer responsabilidade enquanto perdurar o presente Termo.

CLÁUSULA 6ª – DA VIGÊNCIA

A presente Cessão tem vigência a contar da data da assinatura deste Termo até 31/12/2021, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA 7ª – DA EXTINÇÃO

A presente Cessão de Uso extinguir-se-á:

a) por utilização, do bem ora concedido, diversa da estipulada neste instrumento;

b) por interesse de uma das partes ou necessidade imperiosa, com notificação por escrito e antecedência mínima de 02 (dois) meses;

c) pelo descumprimento de quaisquer das condições aqui arroladas ou dispostas na legislação pertinente;

d) pelo término do prazo estipulado na Cláusula 6ª deste instrumento.

Parágrafo Único - A extinção prevista nesta Cláusula não gera direitos a qualquer forma de indenização e/ou de retenção.

CLÁUSULA 8ª – DOS BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS
Os bens móveis e equipamentos, que deverão guarnecer os barracões para desenvolvimento das atividades da CESSIONÁRIA, são de sua total responsabilidade, e continuarão sendo de domínio desta, não se incorporando ao patrimônio da CEDENTE, exceto aqueles eventualmente cedidos para auxílio do exercício das atividades da CESSIONÁRIA;

CLÁUSULA 9ª – DOS RESULTADOS

Os resultados econômicos, derivados das atividades desenvolvidas no imóvel ora cedido, serão de inteira propriedade da CESSIONÁRIA, devendo ser aplicado na forma prevista no Estatuto.
CLÁUSULA 10 – DAS CONTRIBUIÇÕES ASSOCIATIVAS

Todo associado deverá pagar pontualmente à CESSIONÁRIA a mensalidade, taxas e contribuições que lhe forem fixadas pelo Estatuto Social ou por ordens executivas emitidas pela Diretoria da mesma, sem qualquer participação da CEDENTE.

CLÁSULA 11 – DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade de Sorriso – MT, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas suscitadas na execução do presente Termo.

E, por estarem as partes de pleno acordo e em tudo ajustado, assinam o presente Termo de Cessão de Uso em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas.

Sorriso/ MT,...........

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO

CEDENTE

ASSOCIAÇÃO SORRISO DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS

CESSIONÁRIA

TESTEMUNHAS:

__________________________________

NOME:
CPF:

_________________________________

NOME:
CPF:

MENSAGEM N° 019/2018.

Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras.

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei anexo, SUBSTITUTIVO ao PROJETO DE LEI nº 160/2017, que visa OUTORGAR CESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL E EQUIPAMENTOS EM FAVOR DA ASSOCIAÇÃO SORRISO DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Visando promover a Gestão Integrada dos resíduos sólidos recicláveis, bem como, dar apoio as atividades da Associação Sorriso de Catadores tão importante para nosso Município, e;

Considerando a Lei nº 12.305/2010 que dispõe sobre a Política Nacional Resíduos Sólidos;

Considerando a Lei nº 6.938/1981 que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente;

Considerando a Lei Municipal n° 055/2006 que Dispõe sobre a Política de Proteção Ambiental do Município de Sorriso, Estado de Mato Grosso; 

Considerando a Resolução CONSEMA n° 85/2014 que Dispõe sobre os Critérios para a o Licenciamento Ambiental nos Municípios; 

Considerando a crescente geração de resíduos sólidos no município;

Considerando a Legislação Ambiental Vigente em todas as esferas de governo;

Considerando a organização dos catadores de materiais recicláveis no município em forma de Associação;

Considerando a necessidade de fortalecer o processo de associativismo;

Considerando a necessidade de conservação dos recursos naturais;

Considerando a necessidade de atender todos os setores geradores de resíduos;

Considerando a necessidade de monitoramento, controle e destinação final adequada dos resíduos sólidos;

Considerando a necessidade de manter o meio ambiente saudável.

Segue cópia do despacho da 1ª Promotoria de Justiça Cível de Sorriso/MT que tem participado ativamente neste debate. 

Assim, agradecemos o tradicional apoio dos Senhores Vereadores na apreciação da presente matéria, bem como solicitamos sua aprovação em regime de urgência como forma de celebrar a cessão de uso proposta. Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossas Excelências os protestos de elevado apreço.

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

A Sua excelência

FÁBIO GAVASSO

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
